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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

REEXAME NECESSÁRIO N. 0031103-47.2013.815.0011
ORIGEM: 2ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande
RELATOR: Juiz Tércio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
RECORRIDO: Rian Adriel Santos do Ó, menor, representado por
sua genitora, Leonora Guerra dos Santos do Ó
DEFENSORA: Carmem Noujaim Habib
INTERESSADO: Município de Campina Grande

REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DIREITO FUNDAMENTAL À
SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  LEITE  “PREGOMIN”.
INTOLERÂNCIA  AO  LEITE  COMUM  E  SUBSTITUTIVO  DE
SOJA.  DEMONSTRAÇÃO.  LAUDO  MÉDICO.  MENOR  DE
IDADE  E  CARENTE  DE  RECURSOS  FINANCEIROS.
OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS
5º,  §  1º;  6º,  CAPUT DA  CARTA  DA  REPÚBLICA.
DESPROVIMENTO.

- “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que  visem  à
redução  do  risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção,  proteção  e  recuperação.”  (artigo  196  da
Constituição Federal de 1988).

- A concessão de leite para fins terapêuticos tem natureza
medicamentosa,  razão  pela  qual  tal  insumo,  nos  moldes
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pretendidos, deve ser garantido pelo SUS.

-  A  prestação  de  saúde  pública  é  responsabilidade  que
recai  solidariamente  sobre  todos  os  entes  federativos,
independentemente da hierarquização vigente no Sistema
Único  de  Saúde  (SUS).  Assim,  representa  faculdade  da
parte  que  carece  de  fármacos,  exames,  tratamentos  ou
serviços de saúde - uma vez comprovada a impossibilidade
de  custeá-los,  por  si  -  escolher  contra  qual  ente
demandará, de modo a ver atendida sua necessidade.
 
- Desprovimento do reexame necessário. 

Vistos etc.

Trata-se  do  reexame  necessário da  sentença  (f.  28/30)
proferida  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  de
Campina Grande, nos autos da  ação  de obrigação de fazer ajuizada por
RIAN  ADRIEL  SANTOS  DO  Ó,  menor  de  idade,  representado  por  sua
genitora, Leonora Guerra dos Santos do Ó, em face do  MUNICÍPIO DE
CAMPINA GRANDE, que julgou procedente o pedido de fornecimento de
insumo alimentar necessário ao tratamento de saúde do demandante.

O menor sustenta que é portador de  alergia à proteína do
leite bovino (CID 10 K52.2), postulando assistência para aquisição do
leite PREGOMIN (10 latas/mês), até 02 (dois) anos de idade, porquanto
intolerante ao leite  de vaca e também ao substitutivo de soja  (f.  10).
Entretanto, como não dispõe de condições financeiras para adquiri-lo, por
ser de alto custo, busca o Judiciário para a garantia do direito fundamental
perseguido (f. 02/06).

Pedido de tutela antecipada deferido (f. 13/16).

Sem contestação (certidão, f. 25).

Sobreveio sentença (f. 28/30), cujo dispositivo transcrevo:

“(…)  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO,  para,  ato  contínuo,
ordenar  ao  Município  de  Campina  Grande,  fornecer  à  autora,
“10  (dez)  latas/mês  do  leite  PREGOMIN,  ATÉ  DOIS  ANOS  DE
IDADE,  conforme  laudo  médico  de  fls.  10”,  ressalvada  a
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possibilidade  de  substituição  do  insumo  por  outros  com  a
mesma finalidade e eficiência, confirmando os termos da tutela
antecipada deferida.”

Inexistiu recurso voluntário (certidão, f. 32).

Parecer Ministerial pelo desprovimento da remessa (f. 36/40).

É o relatório. 

DECIDO.

O  caso  dos  autos  discute  a  obrigação  do  Município  de
Campina Grande de fornecer 10 (dez) latas/mês do leite Pregomin,
até  02  (dois)  anos  de  idade,  para  Rian  Adriel  Santos  do  Ó,
representado por sua genitora, Leonora Guerra dos Santos do Ó, o
qual é portador de alergia à proteína do leite bovino (CID 10 K
52.2), conforme laudo médico de f.  10, insumo cuja ausência gera
grave risco à vida e à saúde do promovente, e que, por ser de alto
custo, não dispõe de condições financeiras para adquiri-lo.

A concessão de  leite  para  fins  terapêuticos  tem natureza
medicamentosa, razão pela qual tal insumo, nos moldes pretendidos,
deve ser garantido pelo SUS.

A Lei n. 8.080, de 19 de setembro de 1990, ao regular o
Sistema  Único  de  Saúde,  estabelece,  no  seu  art.  6º,  que  "estão
incluídas  ainda  no  campo  de  atuação  do  Sistema  Único  de  Saúde
(SUS):  I  -  a  execução de ações:  [...]  d)  de assistência  terapêutica
integral, inclusive farmacêutica".

O direito à saúde é garantia fundamental prevista no art. 6º,
caput, da nossa Carta Magna, com aplicação imediata (§ 1º do art. 5º), e
não um direito meramente programático. Encontra-se inserido no direito
à vida, constante do art. 5º da Lei Maior e, mais ainda, no princípio da
dignidade  da  pessoa  humana,  que  é  fundamento  de  um  Estado
Democrático e Social  de Direito.  Efetivamente,  não há como afastar  o
direito  à  saúde  dos  direitos  fundamentais,  sob  pena  de  negarmos  ao
cidadão o direito à vida.

O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral,
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consolidou a responsabilidade solidária dos entes federados.1

Assim, o Município  de  Campina  Grande, ora  demandado,
tem a obrigação de fornecer medicamentos (insumos),  tratamentos
médicos  e  hospitalares,  de forma gratuita, aos carentes  e
necessitados, que não têm condições financeiras de financiá-los. Se
não o faz, ofende a disposição constante da norma supracitada,
gerando o direito de buscar no Judiciário o recebimento, pois, como
um direito de segunda geração, não se admite a inércia do Estado,
mas uma atividade positiva, a fim de garantir sua efetivação.

Nesse  prisma,  deve  ser  reconhecida  a  responsabilidade  do
Estado  (lato  sensu)  pelas  ações  da  Administração  Pública  visando  à
proteção  e  conservação  da  saúde  –  incluído  o  fornecimento  de
medicamentos  (leite)  –,  porquanto  deve  prevalecer  a  tutela  ao  direito
subjetivo à  saúde (interesse primário)  sobre  o  interesse econômico  do
ente público (interesse secundário).

Com  isto,  o  cidadão  ostenta  um  direito  subjetivo  público,
exigindo-lhe a prestação correspondente para que lhe seja assegurado o
pleno acesso aos  meios  que possibilitem o tratamento de saúde.  Com
clareza, destacou o eminente Ministro CELSO DE MELLO no julgamento do
RE 271-286 AgR:

O direito à saúde — além de qualificar-se como direito fundamental
que  assiste  a  todas  as  pessoas  —  representa  consequência
constitucional  indissociável  do  direito  à  vida.  O  Poder  Público,
qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da
organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao
problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por
censurável  omissão,  em  grave  comportamento  inconstitucional.  A
interpretação  da  norma  programática  não  pode  transformá-la  em
promessa constitucional  inconsequente.  O caráter  programático  da
regra  inscrita  no  art.  196  da  Carta  Política  —  que  tem  por
destinatários  todos  os  entes  políticos  que  compõem,  no  plano
institucional,  a  organização  federativa  do  Estado  brasileiro  — não
pode  converter-se  em promessa  constitucional  inconsequente,  sob

1 RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  DIREITO  À  SAÚDE.  TRATAMENTO
MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS.  REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos
deveres  do  Estado,  porquanto  responsabilidade  solidária  dos  entes  federados.  O  polo  passivo  pode  ser
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente. (STF, RE 855178 RG, Relator Min. Luiz Fux,
julgado em 05/03/2015, Processo Eletrônico REPERCUSSÃO GERAL, Mérito DJe-050, Divulg. 13/03/2015, public.
16/03/2015)
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pena  de  o  Poder  Público,  fraudando  justas  expectativas  nele
depositadas  pela  coletividade,  substituir,  de  maneira  ilegítima,  o
cumprimento  de  seu  impostergável  dever,  por  um  gesto
irresponsável  de  infidelidade  governamental  ao  que  determina  a
própria Lei Fundamental do Estado.

Nesse contexto, o que se busca é, tão somente, preservar
a vida da pessoa carente que, extraindo fundamento do Texto Maior,
possui um direito subjetivo à obtenção do medicamento da entidade
pública.

Corroborando  a  tese  aqui  esposada,  o  Supremo  Tribunal
Federal, no julgamento do RE 855.178 SE, em sede de repercussão
geral da  matéria,  o  Relator,  Ministro  LUIZ  FUX,  destacou  que  o
tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos
deveres do Estado. Vejamos:

“Sucessivos  julgamentos  sobre  a  matéria  ora  em exame,  têm
acentuado  que  constitui  obrigação  solidária  dos  entes  da
Federação o dever de tornar efetivo o direito à saúde em
favor  de  qualquer  pessoa,  notadamente  de  pessoas
carentes. [...]”.  (STF,  RG  RE:  855178  PE,  PERNAMBUCO
0005840-11.2009.4.05.8500,  Relator:  Min.  LUIZ  FUX,  Data  de
Julgamento:  05/03/2015,  Data  de  Publicação:  DJe-050  16-03-
2015).

No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça:

Trata-se  de  agravo  de  decisão  que  inadmitiu  recurso  especial
fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição, contra acórdão do
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Minas  Gerais,  assim  ementado:
REEXAME NECESSÁRIO E RECURSO VOLUNTÁRIO -  MANDADO DE
SEGURANÇA  -  ALIMENTO  ESPECIAL  -  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  –
LITISCONSÓRCIO  NECESSÁRIO  -  NÃO  CONFIGURAÇÃO  -
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  - FORNECIMENTO  DE  LEITE
"PREGOMIN"  -  INTOLERÂNCIA  AO  LEITE  COMUM  E
SUBSTITUTIVO  DE  SOJA  -  HIPOSSUFICIÊNCIA  E
NECESSIDADE  –  DEMONSTRAÇÃO  -  SENTENÇA
CONFIRMADA. A saúde compete solidariamente à União, Estados e
Municípios,  podendo  o  cidadão  acionar  qualquer  desses  entes
federativos,  conjunta,  ou  isoladamente,  para  fins  de  obtenção  de
medicamentos ou insumos que não integram a tabela  do Sistema
Único de Saúde.  Deve ser  mantida a sentença na parte que
condena  o  Município  impetrado  a  fornecer  leite  especial
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"pregomin"  à  infante  que  apresenta  intolerância  ao  leite
comum e  também não  se  adapta  ao  substitutivo  de  soja,
mormente  quando  seus  genitores  não  possuem  condições
financeiras para arcar com o custeio. [...] Em consequência de
tal juízo, União, Estados e Municípios passaram a ser considerados
legítimos,  indistintamente,  para  figurar  no  pólo  passivo  de  ações
visando ao fornecimento de medicamentos, em virtude das próprias
características  do  instituto  da  solidariedade,  estar-se  diante  de
litisconsórcio passivo facultativo entre os Entes. […] A Constituição
Federal  consagra  a  saúde  como  direito  fundamental,  ao
prevê-la,em seu art.  6º, como direito social.  O art.  196 da
Carta, por sua vez, estabelece ser a saúde direito de todos e
dever  do  Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas, que visem à redução do risco de doenças e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços  para  sua  promoção,  proteção  e  recuperação. [...]
Nessas circunstâncias, o acórdão recorrido, além de estar em sintonia
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não pode ser
reformado sem o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o
que é vedado no recurso especial, por força da Súmula 7/STJ. [...] 4.
Agravo regimental  não provido (AgRg no AREsp 463.005, RJ,  Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 09/04/2014). Quanto
à questão de que o medicamento postulado pela parte autora não
constaria  na  Portaria  do  MS  2981/2009,  observo  que  não  foi
enfrentada pelo acórdão recorrido, atraindo a incidência da Súmula
211/STJ, por ausência de prequestionamento. Tal o contexto, nego
seguimento ao recurso especial  e mantenho na íntegra o acórdão
recorrido.  (STJ,  Agravo  em  Recurso  Especial  Nº  460.400,  MG
2014/0004063-0,  Relator:  Min.  OLINDO  MENEZES,  Data  de
Julgamento: 29/02/2016, Data de Publicação: 03/03/2016).

Desse modo, resta configurada a necessidade de o recorrido ter
seu pleito atendido, vez que assegurado tanto pela Constituição Federal,
quanto pela legislação infraconstitucional. Portanto, não há como ser
negada a pretensão do cumprimento da referida prestação pelo Município
de Campina Grande, ora demandado.

Ademais, não se trata,  aqui,  de  violação à separação dos
Poderes,  pois  o  Judiciário  não  está  adentrando  no  mérito
administrativo da questão –  não pretende determinar a inclusão do
medicamento necessário  ao tratamento de saúde no rol  do SUS  –,
atingindo a conveniência e oportunidade da Administração, uma vez
que,  tratando-se  a  saúde  pública  de  um  direito  social,  deve-se
assegurar o mínimo existencial aos cidadãos.
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Conquanto  se  reconheça  a  existência  de  entendimentos
favoráveis ao princípio da  reserva do possível, segundo o qual o Juiz
não pode alcançar direitos sem que existam meios materiais disponíveis
para tanto, inexiste nos autos prova da hipossuficiência econômica do ente
público  para  o  custeio  do  que  foi  postulado,  ou  que  prioridades  da
comunidade,  ligadas  à  saúde,  corram  o  risco  de  ser  desatendidas.  E
também porque, apesar de a efetivação dos direitos sociais estar
vinculada à reserva do possível, a parcela mínima necessária à garantia da
dignidade humana jamais poderá ser esquivada, cabendo ao Judiciário,
quando provocado, corrigir eventuais distorções que atentem contra a
razoabilidade e a proporcionalidade. No mesmo norte, eis decisão desta
Corte:

APELAÇÃO CÍVEL  E  REEXAME OFICIAL.  AÇÃO DE  OBRIGAÇÃO
DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. AUTOR PORTADOR
DE  DIABETES  MILLITUS  TIPO  1.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE.  […]  LEGITIMAÇÃO  DA
INTERVENÇÃO  DO  JUDICIÁRIO.  REALIZAÇÃO  DE  DESPESA
ALÉM  DO  CRÉDITO  ORÇAMENTÁRIO  ANUAL.  ASPECTOS
FORMAIS  NÃO  INVIABILIZADORES  DO  DEVER
CONSTITUCIONAL  DE  PRESTAR  O  SERVIÇO  À  SAÚDE.
POSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DO  MEDICAMENTO  POR
GENÉRICO  OU  SIMILAR  QUE  POSSUA  INTERCAMBIALIDADE.
[…] A  reserva  do  possível  não  pode  se  sobrepor  ao  direito
constitucional de saúde, nem servir de justificativa para a ineficiência
da  administração  pública.  A  suplementação  e/ou  remanejamento
orçamentário  não  fere  a  Lei  de  Orçamento,  quando  se  trata  de
serviço  essencial,  assim  como  aspectos  formais  não  podem  ser
utilizados  para  que  a  administração  pública  descumpra  seu  dever
constitucional  de  prestar  o  serviço  à  saúde.  (Processo  Nº
00120914720138150011,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator:
Des. JOSÉ RICARDO PORTO, j. em 12-04-2016).

Assim, deixando de obrigar o Município de Campina Grande a
fornecer o insumo requerido (Leite PREGOMIN), o Judiciário descumprirá
garantia constitucional, o que é inconcebível, pois se  trata de Norma
Superior, qual seja, o direito à saúde, valor maior a ser assegurado à
pessoa humana. 

Nesse  cenário, considerando a  contrariedade  do  presente
ao entendimento firmado pelo STF em sede de Repercussão Geral,
encontra-se  presente  pressuposto  de  julgamento  monocrático  nos
termos do novo diploma processual. 
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Por tudo quanto foi exposto, nos termos do art. 932, inciso
IV, “b”, do CPC/2015, nego provimento ao reexame necessário,
mantendo todos os termos da sentença.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 25 de maio de 2016.

Juiz Convocado TÉRCIO CHAVES DE MOURA 
Relator


